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Prioridade Alta

Exmo. Dr. Pedro Carmo,

Como é do seu conhecimento, em julho de 2020 a Maria José e eu estivemos na comissão
parlamentar da agricultura em audiência sobre o caso da Quinta das Amoras.  

Conforme narro na carta que enviei a S. Exa o Primeiro-Ministro e à Ministra da Agricultura e que
junto em anexo, apesar da IGAMAOT ter comprovado todas as denúncias e descoberto até
factos mais gravosos, o Ministério da Agricultura não só voltou atrás na palavra dada pelo
Secretário de Estado a Agricultura em junho de 2021, como também recusa-se a cumprir o
acordado com o Gabinete de S. Exa o Primeiro-Ministro em janeiro do corrente, e reiterado em
março, rejeitando a solucionar as ilegalidades apuradas.

No início de junho estivemos na Secretaria de Estado da Agricultura onde mais uma vez foi
recusada qualquer solução. Notavelmente recusam-se a parar a litigância de má-fé e acionar o
seguro do Estado para um mais que comprovado funcionamento anómalo dos serviços do
Ministério da Agricultura. Em vez disso foram-nos feitas propostas absurdas, de legalidade no
mínimo duvidosa, e que por isso mesmo recusámos. Com todas as ilegalidades apuradas, ao fim
de um ano, nada mudou.

Face ao exposto pedimos, pois, que sejamos ouvidos, com a maior celeridade, novamente na
Comissão de Agricultura e Mar para podermos não só esclarecer os senhores deputados acerca
da situação, como também doutros pormenores do processo. E, apelarmos pessoalmente aos
Srs. Deputados que diligenciem junto do Governo para que este encete um diálogo connosco,
em boa-fé, para procurar uma solução justa, equilibrada e definitiva para a Quinta das Amoras.

Com os melhores cumprimentos,

Luis Dias

mailto:7CAPes@ar.parlamento.pt
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Exmº Sr. Primeiro Ministro  


Exmª Sra. Ministra da Agricultura 


 


Como é certamente do conhecimento de V. Exas, há um ano atrás estive 28 dias em greve de fome 


em frente ao palácio de Belém exigindo a investigação das ilegalidades cometidas ao longo dos 


últimos 8 anos pelos funcionários do Ministério da Agricultura que levaram à destruição da Quinta 


das Amoras e à manutenção dessa destruição até hoje. 


Na sequência do protesto, Sua Exa. o Senhor Secretário de Estado da Agricultura ordenou, 


finalmente, a investigação das queixas pela IGAMAOT, declarando na altura que “o Estado assumirá 


as consequências daquilo que a IGAMAOT apurar”. 


Ora, todas as acusações que fiz (e eu fiz imputações muito graves), foram comprovadas pela 


IGAMAOT. Resumidamente, no seu relatório de 1 de outubro de 2021, a IGAMAOT apurou que: 


- A Direção da Agricultura Centro tinha imposto em 2014 condições ilegais que triplicavam os custos 


de instalação da quinta com o objetivo de impedir a sua construção, paralisando-a durante 3 anos, 


até 2016. Segundo a IGAMAOT isto deveu-se ao preconceito dum dos funcionários da DRAPC.  


 


“(40) Em suma…. Trata-se duma decisão obscura, subjetiva, arbitrária, discriminatória e materialmente não 


sustentada, cuja ponderação do risco (inexistente) advém apenas da perceção do técnico analista face a 


experiências anteriores.” 


“(59) Assim, assiste razão à denunciante sobre a imposição ilegal da GB, a que acresce o eventual desgaste e a 


desconfiança na Administração Pública que tais decisões lhe terão provocado entre 26/11/2014 e 06/05/2016, 


para além dum manifesto atraso na normal execução do seu projeto.” 


 
- Que quando a Quinta das Amoras foi devastada por uma tempestade em dezembro de 2017 a 


mesma DRAPC recusou, ilegalmente, a concessão dos apoios Europeus para auxílio a catástrofes 


impedindo a reconstrução da quinta. Segundo a IGAMAOT isto deveu-se a uma série de falhas nos 


serviços da DRAPC. 


 
- Porém, a IGAMAOT apurou também que, para encobrir os erros da DRAPC, em 2018 o antigo 


Secretário de Estado da Agricultura deu ordens à DRAPC para que “compusesse” os relatórios da 


catástrofe sofrida no sentido de minimizar a destruição e manter a recusa inicial dos apoios.  


 


“(103) O então chefe de gabinete não recorda se deu instruções à DRAPC no sentido de fundamentar uma 


recusa da abertura do apoio 6.2.2 à promotora mas esclareceu que “a ter sido dada alguma orientação, a ideia 


fosse seguramente (…) solicitar à DRAPC que fundamentasse a posição” 


(104) Na realidade constata-se que as comunicações posteriores a 18/04/2018, havidas entre a DRAPC e o 


chefe de gabinete do SEAA, sob a epígrafe “Atualização Relatório IPMA – Estufas Zebreira” tiveram como único 


propósito manter a posição inicial da tutela da recusa da concessão do apoio 6.2.2 e concretamente, foram 


dessas démarches que resultaram os dois relatórios/pareceres que a denunciante afirma terem sido 


falsificados”  


(125) Porém constata-se que o conteúdo do RPA de 09/07/2018, é ajustado, a posteriori, por Ana Serejo por 


solicitação da diretora regional Adelina Martins, de acordo com as pretensões da tutela. 
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(127) ... Houve, após 18/04/2018, instruções da tutela na pessoa do chefe de gabinete do SEAA, junto da ex-


diretora regional, Adelina Martins, no sentido de fundamentar essa recusa, fazendo tábua rasa das regras de 


enquadramento da aplicação do apoio 6.2.2 constantes na Portaria nº 199/2015”  


- Os pontos anteriores provam também, de forma inequívoca, que o Ministério da Agricultura 


mentiu deliberadamente ao Ministério Público e ao Tribunal Administrativo e Fiscal de Lisboa 


quando em 15 de março de 2019 contestou o processo administrativo. 


Citando a contestação do processo: 


“106º - Por isso não impendia sobre o Estado qualquer dever de legislar a favor da autora nomeadamente 


através de Portaria e/ou Despacho que estendesse o regime da Portaria n.º 199/2015 aos prejuízos ocorridos 


na sua exploração.” 


Ora, segundo a IGAMAOT, e em adição ao já exposto: 


“(135) …. Dos factos e provas recolhidos, considera-se que o fundamento técnico sempre existiu pelo que não é 


cabalmente compreensível o que levou à procrastinação da concessão do apoio.” 


- Que quando o ministro da agricultura reverteu a decisão abrindo finalmente os apoios europeus à 


reconstrução em maio de 2019, o IFAP recusou-se durante mais de um ano a pagá-los matando as 


plantas e consequentemente a quinta: nenhuma exploração agrícola aguenta ficar 3 anos parada. 


“(181) … o pedido de adiantamento nunca foi devidamente instruído por falta dos adequados e atempados 


esclarecimentos à denunciante para a sua instrução” 


(182) Por outro lado, em todo este processo, são inequívocas as falhas de comunicação entre a promotora e o 


IFAP que, vedando totalmente a possibilidade de diálogo, presencial, virtual ou telefónico, não monitorizou o 


único canal de comunicação disponível e específico para o efeito com vista a dar uma resposta atempada e 


personalizada a esta usuária. Aliás foi necessário quase um ano (12/03/2020 e 01/02/2021) e a intervenção do 


conselho diretivo do IFAP para responder assertivamente às questões específicas colocadas pela promotora…” 


 
O relatório da IGAMAOT foi entregue no dia 1 de outubro de 2021. Porém apenas a 4 de janeiro S. 


Exa o Secretário de Estado da Agricultura aceitou receber-nos para inquirir das consequências 


devastadoras que os 8 anos de ilegalidade sucessivas tiveram nas nossas vidas e nos comunicar, 


friamente, que lamentavam tudo muito, mas o Ministério da Agricultura não estava disponível para 


absolutamente nada. E, quando o lembrámos de nos ter dado a palavra de que “o Estado assumirá 


as consequências daquilo que a IGAMAOT apurar”, não respondeu. 


A atitude do Sr. Secretário de Estado foi tão cruel e desumana que no dia 6 de janeiro decidi iniciar 


um novo protesto à porta da residência oficial do Sr. Primeiro Ministro em S. Bento: a 


responsabilidade das ações e omissões do Secretário de Estado da Agricultura só podem ser de 


quem o nomeou, ou seja, do Primeiro Ministro.  


No dia seguinte fomos recebidos em S. Bento pelo Dr. Espírito Santo e, em nome do Primeiro 


Ministro, informou-nos que, dado tudo o apurado pela IGAMAOT, o avolumar dos prejuízos, para 


nós, para o concelho da Idanha, para o Estado, e que a via dos tribunais poderia demorar décadas 


prejudicando os interesses de todos, o Governo aceitava submeter o caso à arbitragem da 


Provedoria de Justiça, garantindo que acataria a decisão desta. 


Porém a 14 de fevereiro a Provedoria de Justiça comunicou-nos por ofício que, quando contactado, 


o Governo na pessoa de S. Exª o Secretário de Estado da Agricultura tinha informado que afinal não 


aceitava a arbitragem nem a autoridade da Provedoria, e não estava disponível para nada a não ser 
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prosseguir o processo em tribunal, algo que o gabinete do Primeiro Ministro um mês antes tinha 


reconhecido poder demorar décadas e por isso mesmo ser lesivo aos interesses de todos. 


Pensando, que o Gabinete do Sr. Primeiro Ministro nos tinha mentido, a nossa advogada pediu, pois, 


esclarecimentos ao Dr. Espírito Santo. Este em março, por email, garantiu-nos que tinha havido um 


mal-entendido, o Governo tinha agido de boa fé, a posição transmitida pelo Secretário de Estado da 


Agricultura à Provedoria de Justiça era uma anterior ao relatório da IGAMAOT e não refletia a 


posição atual do Governo. Assegurou-nos que o Governo se mantinha disponível para encontrar 


“soluções satisfatórias”, “pragmática e tão expedita quanto possível do problema”. Mas, que no 


fundo se tratava duma decisão política e como o Governo se encontrava em processo de transição, 


pediu-nos, pois, para esperar até à tomada de posse no final de março para então, “encetar 


processos negociais eficazes, que nos levem à solução desejada”.   


Simultaneamente o Ministério Público notificou-nos que, em novos depoimentos realizados, os 


funcionários do Ministério da Agricultura agora já admitiam tudo. As desculpas variam: não sabiam 


que era ilegal, não tinha treino, não tinham formação, não tinha pessoal suficiente ou qualificado, 


que pediram instruções à tutela, mas esta não respondeu. Lamentam muito, mas não foi por mal. 


Não são corruptos, são “só” incrivelmente incompetentes.  


Com esta admissão de culpa, e a comprovação pelo Ministério Público de que foram causados 


prejuízos pelos funcionários do Ministério da Agricultura, ficaram reunidas todas as condições para o 


Governo negociar uma solução justa para a Quinta das Amoras e ativar o seguro de responsabilidade 


civil do Estado perante um comprovado e admitido funcionamento anómalo dos serviços do 


Ministério da Agricultura.  


Sucede que a Secretaria de Estado da Agricultura não aceita que nos tenha sido dada razão: quando 


estivemos em junho no ministério da agricultura voltaram a insistir que todas as ilegalidades a 


IGAMAOT apurou e que os funcionários confessaram ao Ministério Público, afinal não eram.  


Como consequência, o Sr. Secretário de Estado da Agricultura recusa dialogar e cumprir o acordado 


com o gabinete do Primeiro-Ministro. A posição da Secretaria de Estado é a mesma de janeiro, 


fevereiro e resume-se assim: estamos totalmente abertos a… rejeitar tudo.  


Contrariamente ao prometido pelo Gabinete do Primeiro Ministro, a Secretaria de Estado garante 


que não lhes é possível fazer um levantamento dos prejuízos causados pelos seus funcionários e 


negociar uma solução “pragmática e expedita” que, pelo menos, permita a reconstrução da Quinta 


das Amoras e ponha fim aos prejuízos que anualmente vão acumulando. Desculpam-se com o 


processo administrativo que intentámos contra o Ministério da Agricultura em 2019 alegando que 


não podem interferir já que está a cargo do Ministério Público e que, pretensamente, impede tudo.  


Ora, isso é claramente falso: o ministério público não manda no governo e certamente não o impede 


de "encetar processos negociais". Pode-se opor a algo que considere ilegal, mas não lhe cabe decidir 


nada. E, todos os dias o governo faz acordos para evitar ir a tribunal ou para terminar processos que 


se constatou serem contrários à ordem legal ou ao interesse do Estado. No nosso caso nem devia ser 


necessária a promessa do Sr. Primeiro Ministro: tendo-se comprovado que os funcionários do 


Ministério mentiram ao tribunal não é normal ou aceitável que o Governo continue a litigar de má-fé 


tirando partido da lentidão dos tribunais para arrastar o caso.  


A Secretaria de Estado recusa também ativar o seguro de responsabilidade civil do Ministério da 


Agricultura, como seria normal após o reconhecimento das ilegalidades em despacho governamental 


de 19-11-2021, e que seria uma forma de negociar uma solução que não tenha custos para o Estado: 
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alegam desconhecer se o Ministério tem seguro, apesar de há muito ser obrigatório por lei. O Sr. 


Secretário de Estado Estado teve decisões preponderantes em 2 dos 3 casos que ditaram a 


destruição da Quinta das Amoras: receia, se ativar o seguro, que ele e outros no Ministério da 


Agricultura venham a ser responsabilizados pessoalmente pela seguradora ou por nós? Devemos 


presumir que a intenção é continuar a impedir a reconstrução até às responsabilidades 


prescreverem? 


A Secretaria de Estado propôs-nos facilitar candidaturas futuras a fundos do PDR, ou reutilizar os da 


medida 6.2.2 para outros fins (o que seria provavelmente ilegal), não permite a reconstrução da 


Quinta das Amoras e não é certamente solução para tudo o apurado pela IGAMAOT e Min. Público. 


Como referimos anteriormente, em janeiro o Dr. Espírito Santo, em nome do Governo reconheceu 


que o arrastar da situação era lesivo aos interesses do Estado. A este respeito gostaríamos de citar 


também o relatório da IGAMAOT: “…. Além disso, na prossecução do interesse público, não seria 


exequível ponderar os benefícios versus prejuízos que a concessão do apoio (…) seria uma mais-valia 


ajudar a reerguer a exploração em março de 2018?”. Já estamos em 2022! 


A recusa do Sr. Secretário de Estado em cumprir as suas obrigações ordenando um levantamento 


dos prejuízos causados, negociar uma solução, e ativar o seguro de responsabilidade civil do Estado 


é uma decisão persecutória, abusiva, provavelmente ilegal, comparável à imposição também ilegal 


de garantias bancárias em 2014, e à recusa em 2018, igualmente ilegal, em abrir os apoios Europeus 


para catástrofes e impedir a reconstrução da quinta que provocou toda a situação atual. Em ambas 


as ocasiões o então Ministro da Agricultura Capoulas Santos desautorizou o Secretário de Estado e 


repôs a legalidade. 


Aquilo que pedimos a V. Exas, Sr. Primeiro Ministro e Srª Ministra da Agricultura é que revertam 


mais uma vez, sem demora, a decisão ilegal de S. Exa o Secretário de Estado da Agricultura, antes 


que esta cause mais prejuízos desnecessariamente a nós, ao concelho da Idanha, e ao Estado: este 


assunto nunca devia ter sido delegado em quem tem tão fortes interesses na matéria. 


Dignem-se, pois, a cumprir o acordado em S. Bento em janeiro, reiterado em março, e a ordenar um 


levantamento dos prejuízos que foram causados à Quinta das Amoras pelas condutas ilegais dos 


funcionários do Ministério da Agricultura, comprovadas no relatório da IGAMAOT e no despacho do 


Ministério Público. E a encetar “processos negociais eficazes, que nos levem à solução desejada”, 


como prometido, e como é normal para qualquer governo, permitindo-nos reconstruir a Quinta das 


Amoras e as nossas vidas. Como bem disse o Dr. Espírito Santo, trata-se de uma mera decisão 


política, no cumprimento da legalidade, e que nem sequer terá custos ao Estado. 


O Sr. Primeiro Ministro disse na tomada de posse em março, “Faço parte de uma geração que se 


bateu contra uma maioria existente que, tantas vezes, se confundiu com um poder absoluto”. É 


tempo de por fim aos 8 anos de ilegalidades que, em desprezo pela lei, mantém as nossas vidas 


reféns e deixar-nos reconstruir a Quinta das Amoras.  


 


 


 


 


Idanha-a-Nova, 1 de julho de 2022 




















































































































































































































